
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 331.263 - MS (2015/0181655-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : PAULO ANDRE AQUINO DE LIMA (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO CRIME. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
INDICATIVA DE PRÁTICA CONTINUADA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco de que o 
agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal. 
3. Na hipótese dos autos, o decreto prisional encontra-se fundamentado 
na garantia da ordem pública, em razão da quantidade da droga 
apreendida (405g de maconha), indicativa de prática da traficância de 
forma continuada, o que, por si, demonstra a periculosidade do acusado e 
a gravidade da conduta perpetrada, e na real possibilidade de reiteração 
delitiva, já que o réu responde a outra ação penal por furto qualificado e 
corrupção de menor.
4. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
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Dantas, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de outubro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 331.263 - MS (2015/0181655-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário com pedido 
liminar impetrado em favor de PAULO ANDRÉ AQUINO DE LIMA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul.

Consta nos autos que, em 6/6/2015, o paciente foi preso em flagrante 
pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 33 e 35, c/c o art. 40, VI, todos da Lei n. 
11.343/2006. A prisão foi convertida em preventiva (fl. 59/62).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, 
que denegou a ordem (fls. 69/74).

No presente writ, a Defensoria alega que o paciente sofre 
constrangimento ilegal porque: a) o decreto prisional é desprovido de fundamentação idônea;  b) 
a prisão cautelar é medida excepcional e somente pode ser aplicada com observância dos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal; e c) em liberdade, não representa risco à 
ordem pública, pois é primário.

Ao final, requereu, inclusive liminarmente, a expedição de alvará de 
soltura.

A liminar foi indeferida pelo em. Ministro Presidente Francisco Falcão 
(fls. 78/79).

As informações encontram-se nas fls. 89/108.

Em parecer (fls. 114/120), o Ministério Público Federal opinou pela 
denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 331.263 - MS (2015/0181655-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Como é cediço, a prisão cautelar é medida excepcional e deve ser 
decretada apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em observância ao 
princípio constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, sob pena de antecipar 
a reprimenda a ser cumprida quando da condenação.

Sendo assim, cabe ao julgador interpretar restritivamente os 
pressupostos do art. 312 da Lei Processual Penal, fazendo-se mister a configuração empírica dos 
referidos requisitos.

O paciente foi preso em flagrante em 6/6/2015, pela suposta prática dos 
crimes previstos nos 33 e 35, c/c o art. 40, VI, todos da Lei n. 11.343/2006, sendo a custódia 
preventiva mantida pelo Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Rio Brilhante/MS, nos 
seguintes termos (fls. 60/62):

A periculosidade dos conduzidos advém das próprias circunstâncias em 
concreto da prática delitiva a eles imputada, tendo havido apreensão com eles 
de aproximadamente 405 gramas de maconha contendo substância parecida com 
maconha, não sendo possível a aferição, de plano, de que a droga apreendida se 
destinava apenas a uso próprio.
A questão envolve dilação probatória, o que é inviável na presente estreita sede 
processual.
A natureza da droga - maconha, a forma de acondicionamento e as 
circunstâncias do fato autorizam, em análise inicial, a custódia dos requerentes, 
como incurso no artigo 33 da Lei n. 11.343, de 2006. Recomendam às 
circunstâncias em referência, portanto, a manutenção da prisão. O crime de 
tráfico ilícito de entorpecente é grave, com grande repercussão social e, nos 
termos da prisão efetuada, o local onde foram surpreendidos os conduzidos era 
conhecido na localidade de Rio Brilhante como sendo uma "boca de fumo".
[...]
Há ainda evidentes indícios de que os acusados reiteraram nas práticas criminais 
(Paulo André Aquino já foi preso pelo crime de furto),...

Irresignada com a manutenção da prisão cautelar, a defesa impetrou 
habeas corpus no Tribunal de origem, o qual denegou a ordem, concluindo (fls. 10/12):

A medida cautelar se justifica pela necessidade de garantir a ordem pública, em 
razão da gravidade concreta do delito, tráfico de drogas e em face da apreensão 
entorpecente com a paciente, 200 g (duzentos) gramas de maconha, além da 
quantia de RS 180,00 (cento e oitenta) reais, conforme auto de prisão em 
flagrante, fl.13.
...
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Ainda, a título de esclarecimento e justificando a manutenção da prisão 
preventiva do paciente, verificou-se por meio de consulta ao SAJ que ele está 
respondendo pela suposta prática do crime de furto qualificado e corrupção de 
menores, Autos de n° 0000357-85.2015.8.12.0020, constatando-se, dessa forma, o 
risco de reiteração delitiva.

É forçoso convir que o decreto prisional encontra-se fundamentado na 
garantia da ordem pública, em razão da considerável quantidade da droga apreendida (400g de 
maconha, fl. 60), indicativa de prática da traficância de forma continuada, o que, por si, já 
demonstra a periculosidade do acusado e a gravidade da conduta perpetrada. 

Fica evidenciada, ainda, a real possibilidade de reiteração delitiva, uma 
vez que o Tribunal a quo, reforçando a tese da garantia da ordem pública, registrou que o 
paciente responde a outra ação penal pela prática de furto qualificado e corrupção de menor.

Nesse sentido, colho os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA DANOSA E CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE. REGISTRO DE 
CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA EM JULGADO POR CRIME 
IDÊNTICO POR UM DOS RECORRENTES. REINCIDÊNCIA. REITERAÇÃO. 
PROBABILIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, 
com base em fatores concretos, que a segregação se mostra necessária, dada a 
gravidade da conduta incriminada.
2. A natureza lesiva, a considerável quantidade do entorpecente apreendido em 
poder dos acusados e as circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante - no 
exato momento em que os acusados preparavam e embalavam a droga para ser 
comercializadas - bem demonstram a gravidade concreta do delito que lhes é 
imputado, autorizando a conclusão pela necessidade da segregação para a 
garantia da ordem e saúde pública.
3. A necessidade de fazer cessar a reiteração criminosa é fundamento para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva, a bem da ordem pública.
4. Sendo um dos recorrentes reincidente específico, ostentando condenação 
anterior transitada em julgada pela prática do mesmo tipo de crime, autorizada 
está a preventiva, pois tal circunstância revela a propensão à prática delitiva, 
demonstrando a sua periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, 
volte a cometer infrações.
5. Recurso ordinário improvido.
(RHC 44.683/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 14/03/2014)

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que a prisão 
cautelar só pode ser imposta ou mantida quando evidenciada, com explícita e 
concreta fundamentação, a necessidade da rigorosa providência.
2. No caso, a prisão preventiva está assentada na necessidade de se garantir a 
ordem pública, tendo as instâncias ordinárias destacado a quantidade da droga 
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apreendida, bem como a utilização, no momento do flagrante, de veículo produto 
de furto, elementos sólidos capazes de justificar a custódia antecipada.
3. Ordem denegada.
(HC 323.345/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 03/09/2015

Registre-se, por fim, que eventuais condições pessoais favoráveis do 
acusado não têm o condão de, por si sós, inviabilizar a decretação da custódia preventiva, se 
existem outros elementos nos autos que respaldam a medida constritiva. 

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0181655-0 HC 331.263 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013919520158120020  13919520158120020  14036066820158120000

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : PAULO ANDRE AQUINO DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Leopoldo de Arruda 

Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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